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    As ferramentas do senhor nunca derrubarão a casa-grande. Elas podem possibilitar que os vençamos em seu próprio jogo durante certo tempo, mas nunca permitirão que provoquemos uma mudança autêntica. 




    Audre Lorde, 1979


  




    


  




  

    Apresentação




    Reginaldo Mattar Nasser1




    O conflito em torno da ocupação da Palestina é o mais longo na história contemporânea e um dos temas que mais provocam debates em grande parte do mundo. Noam Chomsky costuma dizer que, quando precisa fornecer um título para uma palestra sobre Oriente Médio com mais de um ano de antecedência, sempre pode reutilizar o título: “A crise atual no Oriente Médio”. Ou seja, o Oriente Médio está sempre em crise. Mas é preciso não cair na armadilha de fazer afirmações essencialistas que são muito frequentes nessa área como: sempre foi assim! Como se houvesse uma natureza estrutural imutável que condiciona a ocorrência dos confrontos.




    O Oriente Médio, em geral, e a Palestina, em particular, parecem ser uma região onde o passado político, cultural e religioso condiciona inexoravelmente o futuro. Nada mais falso. Se é fato que existe um conjunto de tradições específicas estabelecidas nessa região, isso não significa que as formas de comportamento social e político são únicas ou que não possam ser explicadas em termos analíticos usados para compreender outras partes do mundo.




    Vejam, por exemplo, que o processo de partição do território da Palestina, até então sob mandato do Império britânico, ecoou na Irlanda e prenunciou o que iria acontecer na Índia. Como a Irlanda, a partição da Palestina envolveu um importante elemento de colonização por povoamento e, assim como a Índia, relaciona-se com uma história mais longa da imposição colonial britânica.




    A narrativa do mainstream, sob influência sionista, é tão poderosa que é digno de nota que, até hoje, apesar das resistências e contra narrativas, o caráter colonizador de Israel ainda não tenha sido amplamente reconhecido pela opinião pública mundial, mesmo entre aqueles que normalmente simpatizam com os oprimidos colonialmente.




    Aliás, até 1967, quando Israel ocupou militarmente Gaza e Cisjordânia, a própria existência nacional do povo palestino era negada. Os palestinos eram vistos como refugiados em decorrência das próprias ações e dos países árabes que, nessa narrativa, aparecem como causadores do conflito por não aceitarem o Estado de Israel.




    Além dessa íntima conexão internacional entre várias regiões do mundo por meio do colonialismo, as chamadas realidades sociológicas que acontecem no terreno também estão internacionalmente articuladas.




    No processo de colonialismo por povoamento, que é o caso de Israel na Palestina, o estabelecimento das cidades aparece ideologicamente como desenvolvimento e progresso para encobrir a estratégia de desapropriação espacial e econômica dos povos colonizados. Há uma produção incessante, no imaginário racista propagado pelos colonizadores, que tenta tornar o urbano um não-lugar, desconectado espacial e temporalmente das histórias e geografias nativas. Justamente por isso é que as cidades se constituem também como os locais reais das terras reivindicadas pelos nativos no contexto das lutas globais pelos direitos à terra onde a resistência à dominação se materializa.




    Na literatura sobre Israel e Palestina, predominam estudos sobre diplomacia, guerras, política externa, geopolítica e segurança e quase não há estudos de conflitos de classe, relações de produção, colonialismo e neoliberalismo.




    O simbolismo poderoso e multidimensional de Jerusalém, sem o qual não pode haver qualquer tipo de autodeterminação palestina, faz dos apelos por sua salvação uma das poucas questões que permanecem capazes de mobilizar os palestinos fragmentados em uma base nacional, mesmo quando seu movimento nacional se desintegra.




    Pois bem, é nesse contexto que se insere o presente livro do professor da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), Bruno Huberman, que é fortemente baseado em sua ampla e minuciosa pesquisa que resultou em sua tese de doutorado A colonização neoliberal de Jerusalém após Oslo: desenvolvimento, pacificação e resistência em Palestina/Israel (Huberman, 2020) – premiada pela Associação Brasileira de Relações Internacionais (Abri) como a melhor tese de 2020. Tive o prazer de acompanhar de perto o seu percurso intelectual como professor, orientador do mestrado e doutorado, na coordenação conjunta dos Grupos de Estudos em Conflitos Internacionais (Geci) e, principalmente, de ser seu colega na área de Relações Internacionais na PUC-SP.




    Ao articular estudos sobre colonialismo por povoamento (settler--colonialism) com temas do urbanismo capitalista, Huberman consegue, com muita competência, inserir a questão palestina num outro patamar. Seu objetivo principal é mostrar que “as políticas promovidas por Israel em Jerusalém são orientadas por essa racionalidade neoliberal, subsidiando o urbanismo empreendedor como forma de tornar Jerusalém uma ‘cidade global’”(p. 20 deste livro). De certa forma, a questão de Jerusalém examinada por Bruno é de fato exemplar e configura-se como um tipo de experiência de laboratório para observar a dinâmica do estágio atual do capitalismo mundial.




    O professor Bruno Huberman tem se dedicado à questão Palestina desde os tempos da sua graduação em Jornalismo, na PUC-SP, no campo do ativismo político. Pode-se dizer que aquilo que precedeu seus estudos e que o estimulou, e estimula, sua dedicação política e acadêmica é o sentimento de injustiça em relação aos povos oprimidos. Nesse sentido, suas pesquisas e reflexões são movidas por um duplo movimento, do geral ao particular, quando acompanha os caminhos do neoliberalismo colonial em direção à Palestina; e do particular ao geral, na medida em que as diversas formas de resistência palestina acabam se conectando às demais lutas em todas as cidades do mundo.




    Para além do mérito acadêmico, acredito que este livro do professor Bruno Huberman traz grande contribuição para ativistas e tomadores de decisão no Brasil, num momento fundamental da história política do Brasil e de sua política externa, em particular.
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    Fonte: Passia – Palestinian Academic Society for the Study of International Affairs.




    As fronteiras e usos socioespaciais na Grande Jerusalém sob a ocupação colonial de Israel
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    Fonte: Passia – Palestinian Academic Society for the Study of International Affairs.




    As divisões políticas da Cidade Velha de Jerusalém
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    Introdução




    O Yom Yerushalaim, ou o Dia de Jerusalém, é a data em que os israelenses celebram a reunificação da cidade após a ocupação militar dos territórios palestinos de Cisjordânia e Faixa de Gaza em 1967, o que inclui Jerusalém Oriental. O dia também é tradicionalmente conhecido pelas passeatas de colonos ultranacionalistas em locais palestinos de Jerusalém Oriental, com tentativas de invasão da Esplanada das Mesquitas, o principal local sagrado muçulmano da cidade e símbolo do nacionalismo palestino, para reivindicar a reconstrução do Templo judaico no local. Gritos como “morte aos árabes” em caravanas com milhares de israelenses empunhando a bandeira do país são comuns nessas celebrações, que, não raro, terminam em confrontos violentos entre israelenses e palestinos.




    O Yom Yerushalaim de 2018 foi, provavelmente, um dos mais importantes dos últimos anos, mas não pelos enfrentamentos populares. Naquele dia, o governo israelense lançou um pacote de planos de desenvolvimento socioeconômico para toda a cidade, para os residentes israelenses e palestinos, com o objetivo de fortalecer Jerusalém (International Crisis Group, 2019). O plano Reduzindo Lacunas Socioeconômicas e Desenvolvimento Econômico em Jerusalém Oriental, elaborado pelo Ministério para Assuntos de Jerusalém em conjunto com a Prefeitura (Gabinete do Primeir-Ministro de Israel, 2018)., é o mais abrangente projeto israelense já elaborado para os palestinos jerusalemitas e pretendia promover uma revolução nos bairros palestinos da cidade (Hasson, 2018). Não foi casual que o lançamento desse projeto tenha ocorrido após o reconhecimento de Jerusalém como a capital de Israel pelo governo Donald Trump, em dezembro de 2017, contra o consenso internacional que desaprova a anexação do território palestino de Jerusalém Oriental pelos israelenses, reconhecimento este mantido pelo sucessor democrata Joe Biden.




    Embora Jerusalém seja a um só tempo o maior símbolo do nacionalismo judeu – isto é, do sionismo – e do nacionalismo palestino, a cidade concentra as maiores taxas de pobreza e desigualdade do país, além de ser o palco de atritos entre diferentes parcelas da população judaica – ortodoxos, religiosos, seculares – e, sobretudo, entre israelenses e palestinos. A Jerusalém material está longe de ser a capital sagrada única e indivisível de Israel e de refletir a modernidade tecnológica que a levou a ser reconhecida, nas últimas décadas, como uma startup nation. Em 2020, cerca de um terço dos jerusalemitas eram pobres: a taxa de pobreza entre as famílias judaicas era de 27%, a maior do país, mais alta entre os ortodoxos (64%) que formam a maioria da população judaica. Dos cerca de 584 mil judeus que viviam em Jerusalém em 2020, 35% eram ultraortodoxos e 18,9% eram seculares (Assaf-Shapira et al., 2022).




    Se as políticas racistas de planejamento urbano asseguraram uma judaização espacial de Jerusalém como um todo, a realidade é que os dados demográficos descrevem uma Jerusalém proporcionalmente menos judia do que era quando seus limites municipais foram redesenhados em 1967. Naquele ano, o perfil populacional era de 74% de judeus ante 26% de palestinos; já em 2020, passou a ser de 61% de judeus e 39% de palestinos. Essa relação não é ainda mais desfavorável aos israelenses graças à grande taxa de natalidade da população ultraortodoxa que equilibra a constante emigração de judeus seculares para a região de Tel Aviv ou para o exterior, principalmente de jovens em busca de melhores oportunidades de emprego e um estilo de vida moderno (Keidar, 2018; Shlay e Rosen, 2015). Desde 1986, os dados oficiais não registram saldo positivo entre emigrantes e imigrantes em Jerusalém. Em 2020, aproximadamente 7.900 judeus deixaram de viver na cidade, enquanto 8.100 emigraram em 2019. A maior taxa da série histórica desde 1980 é de 8.500 judeus se mudando para outras localidades em 2012 (Assaf-Shapira et al., 2022).




    Entre as cidades mistas sob a soberania formal de Israel, Jerusalém é a mais palestina de todas. Estima-se que 366 mil palestinos sejam residentes; desses, 57% viviam abaixo da linha da pobreza em 2020. Esse número tem crescido a taxas proporcionais maiores que as dos judeus desde o início da ocupação (ibid.). Nas últimas décadas, esse crescimento foi ainda mais acentuado por causa da construção do muro dividindo os territórios palestinos, que forçou muitos jerusalemitas que viviam em cidades e vilarejos da Cisjordânia (a um custo de vida bastante inferior) a se mudarem de volta para Jerusalém para não ter a sua residência revogada pelas autoridades israelenses (Dumper, 2014). De acordo com o Ministério do Interior de Israel, entre 1967 e 2013, 14.200 palestinos de Jerusalém estavam nesta situação: perderam o direito de residência (Nasara, 2019). A tendência demográfica de os palestinos se tornarem maioria em alguns anos estimula os ímpetos colonos em torno da disputa por Jerusalém, justificando internamente medidas racistas para tornar a vida dos nativos insustentável a ponto de irem viver em outro lugar (Mansour, 2018; Shalhoub-Kevorkian, 2015).




    Jerusalém é uma questão entalada na garganta dos israelenses. Contrapondo-se à tendência histórica das políticas israelenses relacionadas aos palestinos, desentalar Jerusalém parece ter deixado de significar exclusivamente medidas para facilitar o assentamento de judeus em territórios palestinos de Jerusalém Oriental. Desde os anos 2000, no pós-Oslo, isto é, depois do processo de paz dos anos 1990, que teve como símbolo os Acordos de Oslo (1993-1995) e culminou na Segunda Intifada (2000-2006), as políticas de desenvolvimento socioeconômico para Jerusalém, pautadas pela racionalidade neoliberal, já vinham instituindo um processo de integração de parte da população nativa palestina.




    Um número maior de palestinos passou a ser visto em locais de trabalho, espaços públicos, centros de consumo, escolas e universidades de Jerusalém Ocidental. Em 2014, o governo israelense lançou um pequeno projeto destinado a Jerusalém Oriental com foco nas preocupações israelenses de segurança, mas sua implementação foi limitada no mesmo ano por uma grande revolta social palestina, conhecida como Intifada de Jerusalém. Assim, o desenvolvimento da Jerusalém israelense e de sua população judaica tem passado pelo desenvolvimento combinado e desigual de palestinos a partir da sua integração. O plano apresentado no Yom Yerushalaim de 2018 significou uma consolidação dessa tendência de modernização neoliberal de todo o tecido urbano de Jerusalém com políticas centradas no desenvolvimento socioeconômico da população palestina – uma resposta às manifestações e críticas, internas e externas, às condições sociais dos residentes nativos.




    Todas as políticas promovidas por Israel em Jerusalém são orientadas por essa racionalidade neoliberal, subsidiando o urbanismo empreendedor como forma de tornar Jerusalém uma cidade global. O Estado, a iniciativa privada e o Terceiro Setor israelenses têm trabalhado em conjunto na condução de reformas que tornem a sociabilidade local e a imagem global da cidade culturalmente atrativas, tecnologicamente eficientes e mais seguras para novos investidores, turistas e moradores, preferencialmente judeus. Muitos israelenses criticam, há tempos, a exclusão dos palestinos por ser irracional do ponto de vista econômico, por desperdiçar o potencial represado com sua alienação da economia colona.




    A inclusão da população nativa pela integração ao mercado de trabalho e consumo israelenses levanta questões sobre o significado dessas políticas. O foco nas necessidades materiais e econômicas dos jerusalemitas, largamente denunciadas pelos palestinos, contrapõe-se às milhares de iniciativas voltadas para aproximar vozes e construir laços entre os povos, tais como atividades culturais, de lazer e esporte, que remetem aos anos de Oslo e são normalmente rejeitadas pelos nativos por julgarem-na uma forma de naturalizar as relações coloniais.




    A principal contradição se verifica na persistente continuidade – fortalecida no governo Trump (2016-2020) – do histórico processo de alienação por meio da expulsão forçada, revogação do direito de residência, demolição de casas, confisco de propriedades, construção de assentamentos, empobrecimento, fiscalização abusiva, vigilância ostensiva e repressão violenta de revoltas sociais. Ou seja, as características coercitivas e arbitrárias do processo de colonização israelense de Jerusalém não foram interrompidas para dar lugar a novas medidas de desenvolvimento que pudessem ser adotadas sem impedimentos. As iniciativas israelenses de inclusão e exclusão dos palestinos em Jerusalém Oriental coexistem no mesmo tempo e espaço.




    Logo, há uma crescente contradição entre as medidas duras e suaves dos atores israelenses em relação aos palestinos em face da acentuada neoliberalização em curso em Jerusalém. O resultado é o crescimento das ambivalências que regem a vida palestina em Jerusalém Oriental sob a soberania colonial civil militar israelense. Os palestinos jerusalemitas sempre estiveram em regime de inclusão exclusiva e exclusão inclusiva: primeiro por sua localização fronteiriça, entre a cidadania israelense sob a jurisdição formal e civil do Estado de Israel e a sujeição colonial em uma ocupação militar, sob lei de emergência, do restante da Cisjordânia. Embora o status jurídico da subalternidade dos palestinos em Jerusalém não seja objeto de alteração pelos poderes coloniais de Israel, a sua reprodução social tem sido alvo de maior controle e investimento pelo regime colono israelense como parte dos planos de desenvolvimento neoliberal de Jerusalém.




    Apesar de importantes críticas de diversos setores da sociedade palestina a essas medidas mais inclusivas, há apoio e colaboração de indivíduos, grupos e organizações palestinas em Jerusalém Oriental. Muitos palestinos e israelenses não veem as medidas econômicas de desenvolvimento neoliberal e as decisões políticas de despossessão colonial como frutos de uma mesma lógica e modo de governo, mas como setores distintos que concorrem na conformação das políticas concretas. Diversos atores palestinos têm adotado o empreendedorismo – de forma voluntária ou por incentivos de instituições internacionais ou organizações palestinas – como forma de lutar contra o racismo colonial e para que sejam cumpridos seus direitos na sociedade israelense. O neoliberalismo, assim, não teria efeito somente sobre uma série de políticas socioeconômicas tomadas pelo Estado e os atores privados, como na conformação das subjetividades dos envolvidos nas disputas coloniais daquele território; moldaria, até, formas de resistência.




    A questão é: como interpretar as contradições resultantes do modo de governo israelense de Jerusalém que combinam o avanço de políticas de desenvolvimento neoliberal marcadas por uma razão empresarial para modernizar e integrar os espaços e residentes palestinos da cidade com a continuidade de políticas tradicionalmente coloniais e racistas de despossessão, segregação e precarização da população nativa?




    A colonização neoliberal de Jerusalém após Oslo




    O poder colonial israelense em Jerusalém Oriental se expressa de duas maneiras complementares. Por um lado, há o processo de judaização socioespacial no qual a força coercitiva é utilizada para expulsar os palestinos e substituí-los por assentamentos judeus. Esse processo, tônica do planejamento urbano municipal desde 1967, tem sido a principal manifestação do poder colonial israelense em Jerusalém Oriental e já resultou na construção de 12 assentamentos dentro do perímetro municipal. Esse mecanismo do processo colonial também se entrelaçou com o neoliberalismo, por exemplo, na construção do assentamento da Cidade de David, em Silwan, onde a Organização Não Governamental (ONG) de colonos Elad ergueu um parque arqueológico turístico cercado por pequenos assentamentos habitados por judeus ultranacionalistas e que tem esgarçado o tecido socioespacial do bairro palestino.




    Mas existe o outro lado do poder colonial: o que atua no governo dos palestinos jerusalemitas a partir de formas de poder mais moderadas, que contribuem para eludir a ação do colonialismo israelense em Jerusalém Oriental. Também presente desde o início da ocupação israelense de Jerusalém Oriental, as políticas de inclusão têm sido aplicadas na formação de uma governamentalidade colonial para conter revoltas sociais e permitir a exploração do trabalho enquanto avança a judaização socioespacial. Essa forma de poder pode ser chamada, contemporaneamente, de Israelização Neoliberal: não busca necessariamente expandir a presença judaica no espaço de Jerusalém Oriental, mas estender formas de governo israelense pela razão neoliberal sobre os modos de vida e os espaços palestinos sem necessariamente expulsá-los da cidade – embora isso possa vir como um resultado indireto.




    Essas formas de poder colonial derivam de uma variedade de modos de acumulação por despossessão, com expropriação da terra e do trabalho palestinos. São forças que mantêm a ordem social adequada aos interesses das classes dominantes israelenses e transnacionais, podendo se entrelaçar em diversas espacialidades da cidade. É fundamental tentar compreender como as dinâmicas estruturais do colonialismo israelense – um colonialismo por povoamento – se entrelaçam com os fluxos transnacionais do capitalismo neoliberal nos modos de governo, nos conflitos e na resistência em Jerusalém; tentar refletir sobre como o colonialismo neoliberal opera, particularmente em Jerusalém, onde os poderes colonial e neoliberal atuam de forma combinada, mas diferenciada em locais israelenses e palestinos. O pressuposto que se coloca é que o colonialismo não é um poder direcionado exclusivamente aos palestinos e que o poder neoliberal seja dirigido unicamente aos israelenses.




    Um aspecto central a se analisar é também o das disputas e ações entre diferentes classes colonas em relação ao Estado de Israel e aos palestinos: a visão de setores da sociedade colona em relação a suas lutas por liberdade, dignidade e bem-estar e como isso é determinante para identificar os métodos de atuação do poder estatal colono em relação aos palestinos e como o Estado interfere na reprodução social da população nativa. Isso vale para a agência dos diferentes grupos e classes palestinas em Jerusalém que não agem como um bloco único, mas são atravessados por diferenças de classe, espaço e ideologia. Por essa razão, é importante intermediar a racionalidade dos formuladores das políticas e dos tomadores de decisão nas esferas do Estado e das instituições internacionais com os atores que colocam estas ações em prática e, dialeticamente, com a agência dos sujeitos que são o público-alvo destas políticas.




    O recorte temporal desta análise é o período posterior a Oslo e à Segunda Intifada, particularmente da gestão do prefeito israelense Nir Barkat (2008-2018), responsável por reformas neoliberais na gestão do espaço urbano de Jerusalém, assim como pelas primeiras iniciativas de inclusão dos palestinos de Jerusalém Oriental nos planos colonos para o município. Além disso, aborda-se a situação presente a partir de uma leitura da história econômico-política do processo colonial à luz da teoria do colonialismo por povoamento, que, segundo Wolfe (1999, 2006, 2011, 2016), um de seus principais teóricos, entende a colonização como fenômeno estrutural e ininterrupto. A partir da análise das contradições e conflitos que movem a história colonial entre os sujeitos israelenses e palestinos na cidade, o objetivo é revelar as suas particularidades locais nas dinâmicas globais do capitalismo, do imperialismo e do racismo.




    Mais ambiciosamente, pretende-se demonstrar que, apesar de suas importantes especificidades, o colonialismo neoliberal é parte das dinâmicas universais do capitalismo e da história dos colonialismos em diversas geografias do mundo, não apenas em Palestina/Israel. O argumento é o de que o neoliberalismo e o colonialismo são fenômenos que partilham de uma mesma lógica capitalista de acumulação por espoliação a partir de clivagens de classe e raça, ou seja, os conflitos e as contradições do colonialismo neoliberal em Jerusalém expressam, dialeticamente, as universalidades do capitalismo, as singularidades do colonialismo e as particularidades das dinâmicas históricas em Palestina/Israel.




    O desenvolvimento neoliberal estaria permitindo a reprodução, no presente, das hierarquias raciais, dos privilégios dos colonos e da pacificação dos nativos – características do colonialismo por povoamento de forma elusiva e despolitizada, mediante tecnologias suaves e humanizadas como se fossem decorrências naturais das decisões dos sujeitos no mercado. As dinâmicas das despossessões coloniais e do governo da diferença racial se camuflam em esforços de revitalização urbana, com ecossistemas tecnológicos e atividade empreendedora. O resultado esperado pelos colonizadores é a formação de uma nova sociabilidade colonial-neoliberal, mais inclusiva e multicultural, capaz de cooptar a agenda e os esforços dos explorados e oprimidos por meio de práticas que Fraser (2017) chama de neoliberalismo progressista.




    A colonização israelense da Palestina teria passado de baseada no welfare para uma colonização regulada pelo workfare. Nesse caso, a regulação social de israelenses e palestinos transitaria de fundamentada na concessão de benefícios sociais e trabalho assalariado pelo Estado para a de capacitação profissional empreendedora por ONGs e a iniciativa privada. Esse suposto recuo do Estado neoliberal israelense seria conveniente para despolitizar a colonização e manter as classes trabalhadoras e grupos étnicos subalternos israelenses como parte do bloco histórico dominante perante a ascensão do sionismo neoliberal como força dominante no país, atuando como modos não convencionais de contrainsurgência na guerra colonial por acumulação e construção de uma ordem pacificada. O resultado é a administração dos territórios, das populações e dos recursos por meio de tecnologias suaves que, combinadas com as coercitivas, mantêm a ordem market-friendly e resiliente às instabilidades e vulnerabilidades do modelo colonialista neoliberal. Nessa nova ordem, a vida dos palestinos de Jerusalém Oriental é tornada menos descartável e submetida a novas formas de exploração do seu trabalho em benefício do capital israelense. Isto é, há uma reorganização das tecnologias de eliminação e exploração do modo de dominação israelense.




    História: colonização e resistência em Jerusalém no século XX




    Jerusalém sempre teve um caráter contraditório para o projeto sionista na Palestina. Embora Jerusalém seja o princípio justificador e legitimador das pretensões sionistas à terra da Palestina – o termo sionismo é uma referência direta à cidade –, o município não ocupou uma centralidade nas pretensões dos colonos judeus nas primeiras décadas do século XX. O movimento sionista era, majoritariamente, secular e socialista, preocupado com a formação de uma classe trabalhadora judaica que construísse com as próprias mãos, pelo trabalho da terra, a nação judaica na Palestina. No entanto, a comunidade judaica que já vivia na Palestina antes da colonização sionista, quase a totalidade em Jerusalém, estava integrada àquela sociedade, era majoritariamente conservadora e via nos colonos sionistas uma desvirtuação do judaísmo (Khalidi, 2010). Por isso, os sionistas concentraram o projeto colonizador em terras agricultáveis próximas ao Mediterrâneo e ao porto de Jaffa, o principal do país, por onde chegavam bens e novas levas de imigrantes judeus oriundos da Europa (Shafir, 1996). Não por acaso foi ali construída a cidade símbolo do sionismo na Palestina: Tel Aviv. 




    Durante o período otomano na Palestina, que se estendeu do século XVI a 1918, Jerusalém tinha uma importância vital para a constituição da identidade dos grupos religiosos e étnicos da região, mas também era importante administrativamente para o império otomano e as elites locais da região, sendo a capital do distrito sul da Palestina (Khalidi, 2010). Os representantes eleitos desse distrito compunham o parlamento otomano em nome dos emergentes interesses nacionais palestinos, o que fez de Jerusalém um importante centro educacional, intelectual e cultural do Levante1 na virada do século XIX para o XX. Como resultado, a Jerusalém do início do século XX era uma cidade cosmopolita e global, onde se reuniam não apenas diferentes religiões, como diferentes nacionalidades e etnias que gozavam de liberdade política e pública com imprensa livre, clubes sociais, escolas internacionais, artistas de renome e figuras públicas. Esse cenário foi resultado da influência religiosa de Jerusalém, que atraía empresários, turistas, diplomatas e missionários de potências imperiais que desejavam ter sua presença na Cidade Santa.




    Até o início do século XX, Jerusalém não ultrapassava os limites dos muros da Cidade Velha, cujos quarteirões não eram necessariamente designados de acordo com a identidade das comunidades que ali viviam, mas por uma mistura bastante diversa em termos confessionais religiosos (Tamari, 2011). A divisão da Cidade Velha em quarteirões etno-nacionais, como o Marroquino, o Armênio e o Judeu, ocorreu nos anos 1930 por influência colonial britânica, produzindo enclaves internos mais homogêneos etnicamente. Era o início da racionalização ocidental do espaço e da lógica colonial de dividir para governar. A comunidade judaica formava uma minoria religiosa que coexistia com os muçulmanos e cristãos da cidade e dos vilarejos da região, como Silwan, Deir Yassin e Lifta, nutrindo laços de solidariedade e mútua dependência econômica apesar de eventuais atritos comuns nas relações entre os grupos étnicos, mas sem dimensão nacionalista. Negócios, bairros e propriedades imobiliárias eram partilhados por palestinos cristãos, muçulmanos e judeus, ao passo que a mobilidade social não era vinculada ao pertencimento a determinado grupo.




    O advento da ferrovia significou um crescimento da atividade comercial e turística que povoou a Cidade Velha e provocou a migração da burguesia e da pequena burguesia, majoritariamente cristã, para novos bairros que estavam sendo construídos nas cercanias, como Baq’a. A edificação da Cidade Nova acelerou a indústria da construção civil, o que integrou a economia e os mercados de trabalho da cidade aos vilarejos da região e levou à crescente proletarização de populações campesinas palestinas (Khalidi, 2010; Radai, 2015).




    Dos 60 mil judeus que viviam na Palestina em 1914, entre 25 mil e 30 mil habitavam Jerusalém, onde constituíam quase metade da população. Participando da vida política, econômica e social da cidade, os judeus passaram a ser vistos como colonos em sua terra natal à medida que o sionismo se expandiu sobre a Palestina e Jerusalém. Os contatos mais próximos entre judeus e os demais árabes nunca significaram aliança política ou formação de uma identidade nacional oposta ao avanço do sionismo e do Yushuv em Jerusalém (Khalidi, 2010; Wallach, 2016). A situação pacífica em Jerusalém começou a mudar a partir da década de 1920, com a dominação britânica. Em um primeiro momento, as elites e classes médias comerciais árabes e judias da cidade buscaram superar as crescentes divergências coloniais e nacionalistas em nome do desenvolvimento urbano e econômico e para atrair capital internacional. Com a dominação inglesa, Jerusalém se tornou, definitivamente, reduto de intelectuais, comerciantes, profissionais e burocratas de classe média, atraindo um número crescente de camponeses e trabalhadores palestinos de diferentes localidades para viver nos vilarejos da região que se tornaram verdadeiros subúrbios integrados à vida cosmopolita da metrópole (Barakat, 2016). Os vilarejos forneciam matérias-primas e mão de obra altamente qualificada e barata para a construção dos novos bairros palestinos e para os assentamentos judeus ao redor de Jerusalém (Ross, 2019).




    Para manter a paz e a ordem social, o Mandato da Palestina foi administrado pelos ingleses a partir da antiga estratégia de contrainsurgência colonial de dividir e conquistar (Khalidi, 2006). Enquanto os ingleses permitiam a colonização sionista e redesenhavam as fronteiras da cidade para incluir populações judaicas e excluir palestinos – o que criou a falsa percepção histórica de que os judeus se tornaram maioria na cidade durante o Mandato –, os britânicos foram obrigados a fazer concessões às elites urbanas nativas no período em que o nacionalismo palestino se fortalecia, após a Primeira Guerra Mundial (Barakat, 2016). Os britânicos nomearam como Mufti de Jerusalém o intelectual nacionalista palestino e membro de uma influente família jerusalemita Haj Amin al-Husseini que, nesse cargo tradicionalmente religioso, assumiu funções políticas e administrativas durante o governo britânico. Um divisor de águas foi o conflito de agosto de 1929 pelo acesso ao Muro das Lamentações, conhecido em árabe como al-Buraq. O confronto deixou 113 judeus e 116 árabes mortos e espalhou-se por toda a Palestina, numa mobilização anticolonial nacional que teve impacto na vida social da cidade e do país, alterando o modo de governo colonial britânico para um regime mais duro e repressivo na década seguinte.




    Segundo Barakat (2016), a Revolta de Buraq significou a ascensão política dos trabalhadores e campesinos palestinos jerusalemitas e dos vilarejos do entorno ao protagonismo da contestação anticolonial nativa, então restrita a redutos elitistas de famílias notáveis de Jerusalém. Essa classe se constituía como base para a prosperidade e o crescimento da cidade e sofria mais diretamente a opressão racista e desumanizadora dos colonizadores sionistas e ingleses. Os trabalhadores dos vilarejos eram estigmatizados como perigosos e perturbadores, perseguidos por colonos e forças de segurança inglesas com a anuência do Mufti. Assim, apesar de a revolta espontânea ter ocorrido em torno de um local religioso, nasceu, efetivamente, das contradições de raça e classe resultantes das colonizações sionista e britânica. A Revolta de Buraq moldou o perfil campesino e proletário do movimento nacional palestino e atribuiu um significado ao ser um jerusalemita de um ponto de vista não apenas de identidade nacional mas também de classe social (ibid.).




    Esses conflitos e estigmatizações dos campesinos e trabalhadores da Grande Jerusalém mandatária acabaram por influenciar o futuro das populações dos vilarejos que foram duramente reprimidas pelas tropas britânicas durante a Revolta Árabe de 1936 e se tornaram alvo dos esforços de limpeza étnica conduzidos pelos israelenses entre 1947 e 1949 (Barakat, 2016; Khalidi, 2006). O vilarejo de Lifta, por exemplo, foi devastado pelas tropas sionistas durante a tomada de Jerusalém nas últimas semanas da Nakba; suas ruínas são visíveis até hoje. A limpeza étnica da Palestina e de Jerusalém, contudo, não teve uma dimensão somente de classe, mas racial, tendo também como alvos bairros burgueses palestinos na porção ocidental da cidade, como Baq’a, que veio a ser judaizada, assumindo um nome hebreu, Baka (Pappe, 2006; Radai, 2015). De todos os episódios da limpeza étnica, porém, o mais marcante foi o massacre de Dayr Yassin, um vilarejo onde viviam 750 famílias nas imediações de Jerusalém, que teve entre 100 e 110 palestinos não combatentes assassinados por milícias sionistas sob autorização dos dirigentes estatais, entre eles, Ben Gurion. O evento aterrorizou a população de Jerusalém, provocando fugas, medo e foi decisivo na conquista de Jerusalém Ocidental pelos israelenses.




    Jerusalém foi um dos únicos locais da Palestina onde houve, de fato, um confronto violento entre seus residentes palestinos e judeus durante a Nakba. Apesar dos esforços dos militares israelenses em controlar todos os assentamentos judeus da região de Jerusalém, isso não foi possível em virtude da resistência dos palestinos em aliança com tropas dos países árabes, particularmente da Transjordânia, que tinha interesses próprios, políticos, na conquista da cidade (Radai, 2015; Shlaim, 2015). A resistência nativa foi maior entre os palestinos de classes inferiores, moradores da Cidade Velha e dos vilarejos, do que nos bairros abastados da Cidade Nova (Radai, 2015). Ao fim da guerra, as linhas do armistício entre israelenses e jordanianos na Cidade Velha se transformaram numa fronteira nacional que dividiu a cidade em duas: uma Ocidental, sob a soberania israelense, e uma Oriental, sob a jurisdição da Transjordânia. Consequentemente, a cosmopolita e plural Jerusalém sofreu dois processos simultâneos de homogeneização racial, terminando por romper o tecido social e os laços da convivência entre árabes e judeus. Ao menos 60 mil palestinos foram removidos de Jerusalém Ocidental durante a Nakba e se tornaram refugiados do outro lado da cidade (Abowd, 2014). Ao fim e ao cabo, os nacionalismos colonial e anticolonial falaram mais alto que o cosmopolitismo de Jerusalém.




    A população palestina jerusalemita sob o domínio jordaniano sofreu longo descaso do governo hashemita em serviços básicos e infraestrutura, principalmente os refugiados palestinos que se estabeleceram nos antigos bairros habitados por judeus, como o Quarteirão Judaico. Apesar de anexarem Jerusalém e o restante da Cisjordânia em 1951, os jordanianos buscaram fortalecer Amman como sua capital e se empenharam em minar a identidade nacional dos palestinos, suscitando protestos populares que acabaram provocando o assassinato do rei Abdullah por um jerusalemita ligado às elites locais (Cohen, 2011). Esse descaso, no entanto, não impediu Jerusalém Oriental de se manter como importante referência cultural e destino turístico para o mundo árabe e muçulmano, além de centro político para a causa palestina, que nunca deixou de reivindicar a cidade como a sua capital. A Organização de Libertação da Palestina (OLP) foi fundada em Jerusalém em 1964 e teve na cidade o seu lócus primeiro de atuação libertária contra israelenses e jordanianos. Em 1966, quando o governo jordaniano finalmente lançou um projeto de desenvolvimento de Jerusalém, a ocupação israelense frustrou os seus planos.




    A colonização israelense de Jerusalém Oriental a partir de 1967




    Em 1967, o que se conhece por Jerusalém Ocidental já havia passado por um intenso processo de colonização que judaizou a população, a paisagem, os nomes das ruas e bairros para torná-la a capital do recém-criado Estado de Israel, apagando a história palestina. As propriedades privadas palestinas foram confiscadas pela declaração de propriedade ausente, tornando-se propriedades do Estado israelense administradas por instituições paraestatais como a Agência Judaica e o Fundo Nacional Judaico.2 Havia grande preocupação com o retorno de refugiados palestinos, chamados de infiltradores, (Shalhoub-Kevorkian, 2015) às suas propriedades. Não demorou para que as elites sionistas promovessem o fortalecimento da fronteira de Jerusalém por meio do povoamento de colonos judeus recém-chegados de países árabes e da Europa pós-guerra (Zaban, 2016). Em alguns destes bairros, como Baka, pela grande presença de população mizrahi pobre, ficaram estigmatizados como perigosos. Quando Israel tomou Jerusalém Oriental em 1967, o plano das elites israelenses foi continuar a mesma política racista de colonização executada nas zonas já sob sua dominação, com a diferença de que a população nativa não foi expulsa de forma sistemática e pôde permanecer vivendo na cidade.




    O primeiro ato da colonização teve a Cidade Velha de Jerusalém como palco revelador do modus operandi israelense nos Territórios Palestinos Ocupados (TPO). Poucos dias após a ocupação, tendo nenhuma autoridade judicial sobre a parte oriental ocupada de Jerusalém, o prefeito de Jerusalém Ocidental, Teddy Kollek, ordenou a destruição do Mughrabi Quarter, localizado aos pés do Muro das Lamentações. O exército forneceu escavadoras, embora a operação não estivesse relacionada à segurança israelense ou ao embate de forças hostis. No meio da noite, o coronel Yaakov Salman ordenou que 135 famílias do bairro saíssem de suas camas e evacuassem suas casas em poucos minutos. Quando se recusavam, Salman mandava as escavadoras iniciarem a demolição sumária, provocando a morte dos moradores (Gorenberg, 2007, pp. 42-43). No lugar das casas, foi aberta uma esplanada para que israelenses e turistas estrangeiros pudessem acessar livremente as ruínas remanescentes do Segundo Templo. Em seguida, mais de 3 mil refugiados palestinos foram expulsos para dar lugar ao novo Quarteirão Judeu. Dois meses após o final da guerra, toda a Cidade Velha foi declarada patrimônio histórico da antiguidade; hoje nenhuma construção é permitida sem uma autorização arqueológica concedida pelo Estado (Weizman, 2017, p. 38).




    Ainda em 1967, o governo israelense anexou quase 70 quilômetros quadrados de terra e incorporou aproximadamente 69 mil palestinos dentro das recém-expandidas fronteiras do município de Jerusalém (ibid.). As novas delimitações tentavam incluir áreas vazias para a expansão da cidade e excluir o máximo possível as áreas densamente povoadas por palestinos, conjugando na mesma zona metropolitana a cidade ocidental israelense, a Cidade Velha, o resto da cidade antes administrada pela Jordânia e 28 vilarejos palestinos. Aos palestinos habitantes da área anexada foi dada a opção de se tornarem cidadãos israelenses, mas eles precisavam abdicar da cidadania jordaniana. Apenas uma pequena parte aceitou. A ausência de cidadania deixou-os vulneráveis a vários mecanismos burocráticos – tais como a revogação do direito de residência – que buscavam transferi-los para fora da cidade e, assim, diminuir a população árabe-palestina do município (W. Salem, 2018).




    Kollek, prefeito de Jerusalém de 1965 a 1993, foi quem orquestrou essa unificação, partindo de uma visão do que seria um “mosaico de diferentes culturas e civilizações vivendo em conjunto numa única cidade” (apud Wallach, 2016, p. 209) e sua missão seria fomentar esse fervilhante Goulash. Mas o discurso de tolerância, diversidade cultural e segregação voluntária serviu, na prática, para legitimar as políticas eminentemente racistas de desenvolvimento social, econômico e urbano dos judeus em detrimento dos residentes nativos palestinos, cujos bairros foram negligenciados, privados de planejamento urbano adequado e de serviços públicos essenciais. Como o próprio Kollek veio a admitir, a pretensa não intervenção nos bairros palestinos foi essencialmente cosmética (Cohen, 2011). As principais ações israelenses em Jerusalém Oriental se voltaram, isto sim, para o confisco de terras, a desapropriação de casas e a perseguição de ativistas e guerrilheiros que buscavam resistir aos primeiros atos da ocupação e colonização de Jerusalém Oriental.




    Por trás das reivindicações de redenção, unificação e governança multilateral de Jerusalém está uma combinação de violência racial, instrumentos jurídicos e incentivos econômicos manifestos, principalmente, nas políticas de segurança e no planejamento urbano (Alkhalili, 2017). O confisco de moradias e o esbulho de propriedades palestinas têm sido exercidos pelas mais diversas razões, a escolher: interesse nacional, arqueologia, proteção ambiental, modernização, desenvolvimento, traição, terrorismo (Alkhalili, 2017; Chiodelli, 2016). A persistente judaização de Jerusalém se materializa em condomínios fechados, rodovias, prédios governamentais e infraestruturas ordinárias. A utilização do planejamento urbano se revelou, desde o início, uma ferramenta ideal para a colonização em favor dos israelenses e do controle da população palestina, justamente por dar um revestimento técnico, neutro e objetivo para exercer a reprodução espacial a partir de uma lógica racista (Yacobi, 2016). Logo, o desenrolar do apartheid urbano tem sido o exercício da boa administração de acordo com o plano diretor. A obsessão israelense pelo planejamento de Jerusalém representa, segundo Khalidi (2016, p. 85), em alusão a Lenin, o “[...] estágio mais alto do colonialismo por povoamento”.




    A colonização israelense de Jerusalém Oriental avança em dois fronts espaciais: um interno e outro externo. O anel interno circunda a Cidade Velha e a Universidade Hebraica de Jerusalém. Assentamentos como French Hill sempre foram tratados como bairros de Jerusalém com a finalidade de despolitizar o seu caráter colonial e diferenciá-los dos assentamentos construídos por razões francamente nacionalistas e religiosas em outras localidades dos TPO. A adoção de uma política neoliberal e uma estratégia de colonização mais agressivas, a partir de 1977, visaram a implantações às margens de Jerusalém, em localidades que se transformassem em subúrbios para os judeus seculares de classe média. Uma nova malha rodoviária, sobreposta ao sistema viário palestino, com vias de alta velocidade, túneis e viadutos permitiu aos colonos transitarem entre seus endereços em território palestino militarmente ocupado e seus locais de trabalho em Israel sem que percebessem a transição de uma jurisdição à outra e sem cruzar com um palestino (Weizman, 2017).




    Essa mimetização da infraestrutura colonial na paisagem nativa e a oferta de incentivos estatais para os interessados em morar nas bordas coloniais, bem no momento em que o sistema de bem-estar social no Estado formal era desmontado pelas reformas neoliberais, permitiu ao projeto sionista atrair trabalhadores israelenses economicamente motivados a viverem em habitações mais amplas, com melhor qualidade de vida, para além da fronteira colonial (Newman, 2017). Os assentamentos passaram a ser configurados também para servir aos interesses da população ultraortodoxa de baixa renda, engolfando um grupo que, originalmente, nutria posições contrárias ao projeto colonial de hegemonia sionista. Um custo de vida abaixo do valor de mercado atraiu judeus israelenses – em geral provindos de comunidades pobres da Europa e do Oriente Médio – que não conseguiram prosperar em Israel. Dessa forma, colonizar se tornou tão banal quanto mudar para um condomínio privado suburbano típico das sociedades pós-industriais ocidentais (Gutwein, 2017; Newman, 2017).




    Arquitetos e urbanistas responsáveis pelos famosos subúrbios da Califórnia foram contratados por dirigentes israelenses na década de 1970 para projetar assentamentos como o de Maale Adumin, atualmente a maior comunidade judaica nos TPO e um dos vários complexos suburbanos que compõem a Grande Jerusalém (Weizman, 2017). O capital internacional, o planejamento urbano e o mercado imobiliário têm atuado, dessa forma, como agentes tanto da expansão como da normalização da colonização israelense em Jerusalém. Na prática, esses esforços significam a incorporação dos assentamentos de Jerusalém Oriental, onde vivem mais de 500 mil judeus, ao complexo socioeconômico e administrativo de Israel, apagando a Linha Verde (Shlay e Rosen, 2015).




    Além de ser erguida em terra palestina confiscada ilegalmente, a maior parte da infraestrutura colonial foi construída com mão de obra barata e especializada palestina, que, mesmo nos momentos de maior tensão política, nunca deixou de ser empregada pela construção civil israelense (Englert, 2017; Ross, 2019). As obras dos assentamentos representaram a maior fonte geradora de empregos de palestinos jerusalemitas durante os anos 1970 e 1980. Em 1980, o setor judaico de Jerusalém empregou 8.600 palestinos de Jerusalém Oriental – aproximadamente 40% da força de trabalho local –, além de 10 mil provenientes da Cisjordânia (Shtern, 2017). A exploração do trabalho nativo em setores de baixa qualificação e salários reduzidos permitiu a ascensão social de trabalhadores judeus árabes a posições superiores na sociedade israelense. Os mizrahim começaram a ocupar cargos de colarinho branco antes restritos aos ashkenazim, enquanto os profissionais palestinos qualificados eram barrados nas melhores vagas de emprego no mercado israelense (Englert, 2017). Essas contradições econômicas e políticas do poder colonial nos TPO levaram à eclosão da Intifada em 1987, um momento de auge e declínio da vida social, política e cultural de Jerusalém Oriental.




    Sobrevivência e resistência palestina em Jerusalém Oriental a partir de 1967




    Logo após a ocupação em 1967, a OLP ainda manteve suas atividades na cidade, inclusive de guerrilha armada, agora lideradas por Yasser Arafat e seu partido, o Fatah. No entanto, assim como em outras localidades dos TPO, a política colonial de pacificação aplicada pelas forças israelenses – que consistia, por um lado, de repressão aos guerrilheiros e demais formas de mobilização política organizada e, por outro, de liberdade da atividade econômica privada e maior emprego dos trabalhadores palestinos pelo capital israelense –, conseguiu conter a resistência anticolonial palestina e normalizar a ocupação durante as primeiras décadas (Cohen, 2011). Embora as principais lideranças da OLP tenham se exilado, e as organizações tenham perdido a força – o que causou a descentralização do movimento no território –, Jerusalém conseguiu manter grande ascendência na sociedade palestina pela razoável liberdade política que os jerusalemitas gozavam em comparação ao restante dos TPO e por estarem sob o jugo civil da prefeitura israelense. Com isso, durante os anos 1970 e 1980, Jerusalém Oriental se tornou a capital palestina na prática, abrigando instituições nacionais, as sedes dos principais jornais, sindicatos de trabalhadores, encontros de lideranças políticas e os principais eventos culturais.




    A Primeira Intifada, que começou em 1987, significou a ascensão dos jerusalemitas entre as lideranças do movimento palestino interno aos TPO. Esse movimento aconteceu, principalmente, em torno da figura de Faisal Husseini, integrante de uma das famílias mais tradicionais da cidade que aliava proximidade política com Arafat, o Fatah e a OLP (Cohen, 2011). Pela mobilização popular de base, Husseini ativou um movimento de resistência em Jerusalém para além do Fatah, representativo de toda a sociedade jerusalemita, incluindo organizações de cunho marxista e islâmico, representantes dos setores comerciais, industriais e de trabalhadores. A Casa do Oriente (Orient House, em inglês), de propriedade de Husseini, tornou-se o mais importante centro cultural, político e social palestino em Jerusalém Oriental. Isso trouxe coesão social à resistência palestina na cidade durante a Intifada, caracterizada por grande paralisação da atividade econômica e ataques violentos contra a presença israelense em bairros palestinos. Ônibus, ambulâncias e pessoas foram alvos de pedras arremessadas por palestinos, desnudando qualquer retórica de Jerusalém unida. Além disso, a resistência permitiu a ascensão de Husseini e demais militantes jerusalemitas no movimento palestino em meio às disputas de poder entre os dirigentes do Fatah no território, as lideranças da OLP no exílio e a ascensão do Hamas.




    Essa ascensão de Husseini no movimento palestino ocorreu em paralelo com os crescentes diálogos com figuras israelenses de Jerusalém. Inicialmente restrita a círculos antissionistas solidários à causa palestina, as conversas se espalharam para outros setores, chegando a envolver o prefeito Teddy Kollek toda vez que uma negociação política entre Israel e os palestinos se tornava uma possibilidade concreta (ibid.). Esse movimento concordava com a orientação da cúpula da OLP que, em 1988, reconheceu o Estado de Israel e reduziu as suas reinvindicações de soberania aos TPO. Husseini defendia uma Jerusalém aberta em caso de acordo político. Para ele, a cidade deveria ser administrativamente compartilhada por israelenses e palestinos sem que nenhum novo muro fosse erguido para dividir o espaço urbano.




    O líder jerusalemita foi nomeado como um dos três representantes palestinos que participariam dos encontros preparatórios para a Conferência de Madrid, de 1991, realizados na Casa do Oriente com diplomatas estadunidenses (ibid.). A abertura de um canal secreto em Oslo pelos dirigentes da OLP no exílio, porém, alienou não apenas as lideranças internas que participaram da Intifada como também abafou a própria questão de Jerusalém. Ansiosos em assegurar rapidamente autonomia territorial e em face das dificuldades que cercavam a partilha de Jerusalém, os negociadores palestinos liderados por Arafat aceitaram uma jurisdição inicial da Autoridade Palestina (AP) nos TPO sem Jerusalém em sua delimitação. Essa decisão, entretanto, foi o início de um crescente processo de isolamento, despolitização e empobrecimento da cidade em relação ao restante da Cisjordânia.




    Com o estabelecimento da Autoridade Palestina (AP), inicialmente em Jericó (1994) e mais tarde em Ramallah (1995), Jerusalém perdeu o status de capital de facto dos palestinos para o de capital simbólica. À medida que as burocracias da AP e os recursos oriundos da comunidade internacional foram se estabelecendo em Ramallah e demais localidades dos TPO, Jerusalém foi perdendo gradativamente sua relevância política e passou por um de-desenvolvimento3 econômico (Shalhoub-Kevorkian, 2012). Esse processo foi reforçado pela série de atentados terroristas cometidos por suicidas palestinos de diferentes grupos políticos que fizeram de Jerusalém Ocidental um dos alvos preferenciais. O objetivo era sabotar as negociações políticas vistas como uma rendição dos palestinos aos interesses coloniais israelenses. A coalização oposicionista agregava de movimentos islâmicos aos socialistas da Frente Popular para a Libertação da Palestina (FPLP) e da Frente Democrática para a Libertação da Palestina (FDLP) (Cohen, 2011). Como muitos dos perpetradores dos ataques eram jerusalemitas ou tinham familiares em Jerusalém, as forças de segurança passaram a punir os palestinos com demolições de casas e batidas policiais noturnas de surpresa. De potenciais parceiros da paz, todos os palestinos passaram a ser vistos como potenciais terroristas e foram ameaçados com a revogação coletiva das suas residências como punição.




    A vigilância das atividades políticas passou a ser monitorada pelos aparatos israelenses em conjunto com a recém-implantada força de segurança da AP (ibid.). Apesar de Jerusalém estar fora da jurisdição da AP, seus aparatos burocráticos e suas forças de segurança começaram a agir nos bairros palestinos sob o olhar condescendente dos israelenses. Os agentes palestinos viram no trabalho coordenado com os israelenses a solução para assegurar a independência nacional e monitorar os grupos islâmicos oposicionistas. Em consequência, os palestinos ligados à AP passaram a disputar com a burocracia israelense o controle da ordem nos bairros palestinos de Jerusalém Oriental. Embora muitos tenham aderido ao projeto de maior penetração do governo de facto da AP sobre Jerusalém e vissem com entusiasmo essa possibilidade, a situação de dupla autoridade para um só fim começou a gerar animosidade entre os residentes da cidade e a AP.




    A contradição entre o compromisso com um governo palestino em Jerusalém e as implicações materiais de viver sob a soberania formal israelense criaram um impasse para muitos jerusalemitas não formalmente organizados: como rejeitar o governo israelense e, ao mesmo tempo, recorrer ao regime colono em circunstâncias necessárias? Em vez de se juntar ao establishment governante da AP ou se aliar à oposição, muitos palestinos de Jerusalém preferiram manter um canal de comunicação com os israelenses em questões de segurança e outros assuntos civis (ibid.). Os israelenses dificultaram a vida dos jerusalemitas ao máximo para produzir desarmonia com o restante dos TPO. A essas disputas de poder somou-se a incapacidade das autoridades palestinas de interromper a pujante construção de assentamentos em Jerusalém (que se intensificou ainda mais nos anos 1990) estimulada para garantir o controle do território independente do acordo político com os palestinos (Weizman, 2017).




    A consequência desse conjunto de transformações durante os anos 1990 foi o aumento da exclusão e a despolitização dos jerusalemitas que estavam cada vez mais preocupados com a sobrevivência imediata, em assegurar comida na mesa e um teto sobre a cabeça e cada vez mais alienados das decisões políticas reservadas às elites de Ramallah e Belém que substituíram Jerusalém como centro econômico e cultural (Shalhoub-Kevorkian, 2015). Os jerusalemitas enfrentavam, diariamente, o medo da remoção forçada pelas autoridades israelenses por uma simples desatenção a um parâmetro técnico do plano diretor; o medo da punição pelo envolvimento em atividades políticas; o medo do confisco da propriedade por uma organização de colonos ou pelo poder público para uma nova obra de infraestrutura urbana. A expulsão ocorreu também por meios mais sutis, como a gentrificação produzida pelas restrições ao planejamento, o cerceamento à união familiar entre palestinos de Jerusalém e da Cisjordânia, a revogação da residência por tirar Jerusalém do centro de vida e a falta de oportunidades de emprego, operando a chamada transferência silenciosa (Arafeh, 2020; Shalhoub-Kevorkian, 2015).




    No dia a dia, revistas vexatórias, policiamento ostensivo, prisões arbitrárias e assassinatos passaram a atingir principalmente os jovens, muitos deles descolados do restante da Cisjordânia e da luta pela libertação nacional. A proibição de funerais públicos e chantagens para devolver corpos de mártires assassinados pelas forças coloniais também se somaram às violações de direitos humanos cotidianas que os jerusalemitas passaram a enfrentar. Toda essa pressão durante o período de Oslo criou uma crise de identidade e maior passividade entre os jerusalemitas em relação aos acontecimentos políticos em comparação com o passado recente (Cohen, 2011).




    A frustração com os Acordos de Oslo foi uma das principais causas da Segunda Intifada em Palestina/Israel. Apesar da violência armada que caracterizou o novo levante palestino, a adesão dos jerusalemitas à luta armada foi bastante baixa em comparação ao restante dos TPO (ibid.). Ocorreram confrontos violentos em bairros como Jabel Mukabber, Isawiyye e Ras al-Amoud, alguns dos locais que mais têm sofrido com a agressiva colonização israelense. Contudo, o medo de ter o direito de residência negado, as decisões estratégicas dos grupos armados palestinos e a grande penetração dos serviços de inteligência e segurança com importante número de colaboradores entre os palestinos limitaram o confronto armado em Jerusalém Oriental. Em meados de 2001, após violenta repressão israelense, a situação na Cidade Velha e na região central de Jerusalém Oriental já voltava ao normal. Dos quase 4 mil palestinos mortos pelos israelenses na Segunda Intifada, apenas 64 eram jerusalemitas (ibid.).




    Mas não foram apenas corpos palestinos os alvejados na Segunda Intifada. O confronto serviu para os israelenses liquidarem os principais centros políticos e sociais palestinos em agosto de 2001, como a Casa do Oriente e a Câmara do Comércio e da Indústria, eliminando todos os tipos de representação formal e conexão oficial com a AP – processo que permanece. Faisal Husseini, que vinha conduzindo um esforço entre jerusalemitas para a construção de uma agenda política de acordo com as prioridades locais e para a valorização da identidade nacional palestina entre os jovens, morreu no mesmo ano (ibid.). Sua partida trouxe um fim à coalizão política que girava em torno de sua liderança. Os grupos de esquerda perderam espaço com a ascensão de movimentos islâmicos e de ONGs financiadas internacionalmente. A atividade política na cidade se tornou mais episódica e localizada em torno da disputa pela Esplanada das Mesquitas.




    Em 2001, o início da construção do Muro da Cisjordânia, que atravessa bairros palestinos de Jerusalém Oriental, serviu, por um lado, para promover a união de movimentos de Jerusalém e da Palestina contrários à sua construção; por outro, aprofundou as principais características do projeto colonial desde os anos 1990: a separação de Jerusalém da Cisjordânia, a fragmentação socioespacial dos palestinos e o seu de-desenvolvimento econômico. O resultado é que a luta por Jerusalém foi se deslocando cada vez mais para fora da cidade que se tornou cada vez mais um símbolo da resistência nacional habitada por uma população encurralada.




    A resistência palestina continua oscilando entre sumud e adaptação, subversão e submissão à ordem colonial (Alkhalili, 2017). O período de Oslo, entretanto, não significou o fim da luta anticolonial palestina em Jerusalém, mas um momento de reprodução das suas contradições com o avanço do neoliberalismo sobre o coração da cidade.




    




    

      

        1. Região do extremo oeste da Ásia, limitada pelo Mar Mediterrâneo e pela Península Arábica, que inclui os atuais Estados nacionais do Iraque, Jordânia, Síria, Líbano e Palestina/Israel.


      




      

        2. Essas instituições coloniais privadas atuam em benefício exclusivo da população judaica por terem mais liberdade de atuação que o próprio Estado. Isso tem tornado o apartheid em Jerusalém menos evidente juridicamente.


      




      

        3. De-desenvolvimento é um conceito cunhado por Sara Roy no artigo The Gaza Strip: A Case of Economic De-Development (1987) que significa o ato orquestrado de promover o retrocesso no desenvolvimento existente através de medidas para este fim, como bloqueio econômico.
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